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A contabilidade pública tem atraído a atenção considerável de diferentes stakehol-
ders, por ser considerada útil na luta contra a fraude e desperdício nos governos (Ball, 
2012; Chan, 2003; Van Helden & Uddin, 2016). Os investidores e as organizações 
internacionais perceberam o valor da contabilidade na manutenção dos sistemas 
financeiros. Sem contabilidade fiável, eles não saberão onde o dinheiro foi aplica-
do, muito menos como foi gasto (Chan, 2003; Patrick et al., 2017). A mudança de 
paradigma para o accrual accounting (AA) está a ser implementada de forma gene-
ralizada no mundo (Azevedo et al., 2020; Christiaens et al., 2015; IFAC & CIPFA, 
2021; Matekele & Komba, 2020; Muraina & Dandago, 2020; Polzer et al., 2021a,b; 
Rozaidy & Siti-Nabiha, 2022; Salato et al., 2022, 2023), com o argumento de que um 
sistema de contabilidade financeira mais eficiente precisa de ser aplicado a todo o 
tipo de operações governamentais, de modo a contribuir para melhorar a tomada de 
decisão e a prestação de informação aos diversos stakeholders (incluindo os cidadãos).

Nos últimos anos, têm sido adotadas e implementadas algumas inovações insti-
tucionais e conceptuais na contabilidade dos governos, contribuindo para a sua 
maior transparência, visibilidade e influência nas decisões (Chan, 2003). No cerne 
desta mudança está a transição de um sistema de caixa (cash basis) para um sistema 
baseado no acréscimo e na especialização dos exercícios (accrual accounting). O 
sistema contabilístico de base de caixa parece limitar a prestação de informações 
críticas necessárias para o desenvolvimento, planeamento de programas e avaliação 
do desempenho financeiro e das políticas públicas (Patrick et al., 2017). Além disso, 
os relatórios baseados em contabilidade de caixa são usados pelos governos princi-
palmente para informar se estão ou não a cumprir as leis e contratos aplicáveis, em 
vez de atender à necessidade mais ampla dos diferentes utilizadores da informação 
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de entender e avaliar o desempenho atual do governo e a sua capacidade de assegurar 
o fornecimento de bens e serviços futuros.

Desde o final da década de 1980, tem havido um movimento significativo longe dos 
sistemas tradicionais da Administração Pública, a favor da contabilidade de índole 
empresarial e que promovam o paradigma da New Public Management (NPM). Estas 
reformas foram vistas como formas de melhorar o planeamento, o controlo e a efi-
ciência, tendo sido fortemente aproveitadas para a implementação de novos sistemas 
de contas, sistemas de orçamentação e medição de desempenho no setor público. 

O regime do AA tem sido difundido a nível mundial como boa prática e de inovação 
contabilística, estando os principais benefícios associados à melhoria da transparên-
cia fiscal, da gestão financeira e da sustentabilidade das atividades governamentais 
(Adhikari et al., 2019; Neves & Gómez-Villegas, 2020; Tikk, 2010). Contudo, os 
diferentes países têm adotado e implementado o AA a ritmos diferentes (Brusca 
et al., 2015; Christiaens et al., 2015; Polzer et al., 2021a, b), com maiores avanços 
nos países ocidentais, que têm estado geralmente na vanguarda das reformas da 
gestão pública (Adhikari et al., 2013, 2019; Mnif & Gafsi, 2023; Patrick et al., 2017; 
Tickell, 2010).

No contexto das economias emergentes têm predominado as práticas contabilísticas 
de base de caixa, o que tem conduzido o World Bank (WB) a reivindicar a aplicação 
de práticas baseadas no AA, por forma a melhorar o modelo de governação pública 
e estimular o crescimento económico (Ada & Christiaens, 2017; Hepworth, 2003; 
Nistor & Deaconu, 2016; Rossi et al., 2016). A melhoria contínua também melhora a 
qualidade da prestação de serviços que ajudará a reduzir a pobreza nos países menos 
desenvolvidos, como é o caso de Moçambique. Melhorar os relatórios financeiros 
através da adoção do AA pelo governo moçambicano pode aumentar a transparência 
e a prestação de contas. 

O número quase inexistente de estudos teóricos e empíricos sobre a adoção e im-
plementação do AA em Moçambique foi, sem dúvida, um motivo muito relevante 
para a escolha deste tema. Estudos prévios apelam para a realização de investigação 
sobre as mudanças da contabilidade pública, em particular a transição para o AA, 
em economias emergentes, e em particular no contexto africano (Brito & Jorge, 
2021; Jayasinghe et al., 2020; Van Helden et al., 2021).

O problema subjacente a este estudo prende-se com o atraso da implementação do 
AA nas economias emergentes, em particular no contexto de Moçambique, onde 
os pressupostos de transparência financeira e de uma maior eficiência dos recursos 
públicos se revelam cruciais para o seu desenvolvimento económico. Por outro lado, 
surpreende-nos também que Moçambique e Namíbia não estejam predispostos em 
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implementar o AA, numa amostra de políticos de 21 países africanos, segundo o 
relatório do inquérito realizado pela KPMG em 2013 (Atuilik, 2019). Foi com base 
neste enquadramento que se definiu a seguinte pergunta de investigação geral:

Como estão os governos das economias emergentes, em particular no contexto de Mo-
çambique, a mudar do regime contabilístico de caixa para o AA?

Partindo desta problemática, este trabalho tem como objetivo principal investigar 
o processo de reforma da contabilidade pública nas economias emergentes, em 
particular no contexto de Moçambique, no âmbito da transição para o AA. Para a 
concretização deste objetivo estruturou-se a tese em três ensaios.

O primeiro ensaio consiste numa revisão sistemática da literatura sobre a adoção 
e implementação do AA no setor público no contexto das economias emergen-
tes, procurando-se responder à seguinte pergunta de investigação: como estão as 
entidades do setor público de economias emergentes a adotar e implementar o AA e 
que fatores determinam esse processo? Especificamente, pretende-se: (1) explorar 
e investigar o estado da arte na adoção e implementação do AA no contexto das 
economias emergentes; (2) compreender os fatores que determinam a transição 
para o AA neste contexto específico; e (3) identificar lacunas e apontar caminhos 
de investigação. Para tal, procedeu-se a uma revisão da literatura sobre a transição 
para o AA no setor público no contexto das economias emergentes para compreender 
os principais fatores que determinaram a decisão de adoção e o (in)sucesso da sua 
implementação, bem como a realização de uma análise bibliométrica, com base numa 
amostra de 82 artigos retirados das bases de dados Scopus e Web of Science (WoS).

O estudo indica que as reformas poderiam ser mais bem-sucedidas se fossem pre-
cedidas ou acompanhadas de novas reformas de gestão e da criação das condições 
necessárias (competências, apoio tecnológico e adaptação das normas contabilísticas 
nacionais) para a concretização destas reformas (Shehadeh, 2022). Além disso, a 
forte influência dos stakeholders externos e principais credores (por exemplo, IMF 
e WB) (Brito & Jorge, 2021; Mbelwa et al., 2019; Tawiah, 2021) e o elevado nível 
de corrupção e fraude nas estruturas administrativas e políticas desviam-se do 
sentido principal da reforma (Harun et al., 2013; Lewis & Hendrawan, 2020). A 
literatura também aponta para sérias dificuldades no desenvolvimento das eco-
nomias emergentes neste contexto, em grande parte devido à cultura política em 
vigor e ao elevado nível de corrupção financeira, acompanhados por baixos níveis 
de transparência e accountability.

No segundo ensaio, pretende-se compreender a perceção dos contabilistas públicos 
sobre a transição para o AA em Moçambique, tendo-se definido a seguinte pergunta 
de investigação: Qual é a perceção dos contabilistas do setor público sobre a transição 
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para o AA no contexto de Moçambique? Especificamente, pretende-se: (1) compreen-
der como os contabilistas do setor público moçambicano percebem a transição para 
o AA; (2) investigar o nível de utilização dado à informação produzida e principais 
dificuldades sentidas; e (3) explorar as diferenças na perceção dos contabilistas do 
governo central e local. Neste estudo, recorreu-se a dados primários por meio de 
um questionário, validado inicialmente por meio de um teste piloto com quatro 
especialistas em contabilidade do setor público vinculados à Direção Nacional de 
Contabilidade Pública (DNCP) de Moçambique. O questionário foi dirigido a 253 
profissionais (200 da administração central e 53 da administração local) com res-
ponsabilidade e conhecimento de contabilidade pública em Moçambique. Foram 
recebidos 87 questionários devidamente preenchidos, 69 da administração central 
(taxa de resposta de 34,4%) e 18 da administração local (taxa de resposta de 34%).  

Os resultados permitem concluir que o processo de transição para o AA está ain-
da a dar os primeiros passos, mas há instituições que aplicam já um conjunto de 
procedimentos e práticas e preparam demonstrações financeiras baseadas no AA. 
Por outro lado, há uma perceção positiva dos contabilistas públicos de Moçam-
bique acerca da transição para o AA, nomeadamente o seu papel na melhoria da 
transparência da informação financeira e da qualidade do sistema contabilístico no 
setor público. Os resultados apontam ainda que a falta de recursos e de formação 
especializada do pessoal, a falta de adaptação dos sistemas informáticos ao novo 
modelo contabilístico e a falta de apoio e empenho dos principais intervenientes na 
promoção da reforma, bem como os elevados custos para a implementação do AA, 
são considerados os principais desafios em ambos os níveis de governo.

No terceiro ensaio, pretende-se investigar os fatores institucionais e contextuais 
que influenciam a transição para o AA no setor público moçambicano, tendo por 
base a seguinte pergunta de investigação: Que fatores institucionais e contextuais 
determinam o processo de transição para o AA no contexto do setor público em Moçam-
bique? Especificamente, pretende-se: (1) compreender a relação entre a formação 
(académica e técnica) e o conhecimento dos profissionais de contabilidade sobre o 
AA e a transição para o AA; (2) perceber como as dificuldades vividas na instituição 
influenciam o processo de transição para o AA; (3) investigar como o apoio de dife-
rentes stakeholders (políticos, sistema administrativo e legal, entidades reguladoras) 
determina a adoção do AA na contabilidade pública em Moçambique; e (4) investigar 
como a utilidade percebida do AA determina a sua adoção na contabilidade pública 
em Moçambique. Este estudo utilizou um método de investigação quantitativo 
através da recolha e análise de dados primários (recolhidos para o segundo ensaio). 
Os dados do inquérito ao questionário foram importados para o SPSS e foram apli-
cadas técnicas estatísticas, nomeadamente a análise fatorial e correlação, bem como 
modelos de regressão linear simples e múltipla.
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As principais conclusões deste ensaio mostram que as instituições têm lidado com 
estes processos de mudança de forma distinta. Obteve-se evidência de uma corre-
lação direta significativa entre a formação académica e técnica dos contabilistas 
públicos e o índice que mede o uso de boas práticas relacionadas com o AA nas 
instituições públicas em Moçambique. Do mesmo modo, as conclusões da análise 
também revelaram que parece razoável considerar que o nível de utilização do AA 
poderá depender da frequência de formações sobre o AA. As dificuldades sentidas 
pelos profissionais na implementação das mudanças provocam um efeito negativo 
na transição para o AA. Obteve-se evidência significativa em relação à perceção da 
falta de recursos técnicos para implementar as mudanças e a inexistência de uma 
cultura e ambiente organizacional propícios à mudança. Esta perceção clara por 
parte dos profissionais, de qualquer um dos níveis de governo, é uma indicação 
relevante para que o governo moçambicano inclua nos seus planos de ação medidas 
estratégicas que promovam esta mudança cultural.

Com estudo contribui-se para o conhecimento sobre a perceção dos contabilistas 
do setor público de vários governos em torno da transição para o AA. Além disso, 
o estudo preenche uma lacuna no conhecimento sobre a perceção do AA por con-
tabilistas públicos em economias emergentes, e para Moçambique em particular. 
Em termos práticos, as principais conclusões permitem consolidar a importância 
de Moçambique avançar mais firme com a transição do AA, tendo colocado bem 
visível os pontos fracos que constituem dificuldades e entraves à mudança. Este 
estudo fornece novas perspetivas para ajudar os decisores políticos, os organismos 
profissionais e os organismos de normalização nos países em desenvolvimento a 
conceber e implementar sistemas de contabilidade do setor público baseados no 
AA. Com as conclusões obtidas nos estudos empíricos, o governo moçambicano 
passa a dispor de informação relevante para definir um plano estratégico e medidas 
de ação que permitam promover uma cultura organizacional propícia à mudança, 
investir na formação e qualificação dos recursos humanos, investir em sistema de 
TI adequados que entendam as necessidades dos contabilistas do governo e delinear 
um plano de apoio às entidades que implementam o AA. 

O presente estudo tem algumas limitações que devem ser consideradas na análise 
dos resultados. No primeiro ensaio, a configuração metodológica não foi exaustiva, 
podendo haver documentos que acabaram não sendo selecionados para a amostra, 
como capítulos de livros, material editorial, debates ou notas de pesquisa, artigos 
que não são revistos por pares e materiais em outros idiomas além do inglês. Por 
outro lado, no segundo e terceiro ensaios recorreu-se a dados provenientes de um 
inquérito por questionário que por si só tem limitações. Além disso, o nosso estudo 
inquiriu apenas os contabilistas públicos, permanecendo desconhecida a opinião 
de outros stakeholders relevantes.
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Assim, sugerimos para o futuro a realização de estudos com métodos inovadores, 
com ênfase em métodos experimentais e longitudinais que promovam a investigação 
crítico-interpretativa (Van Helden et al., 2021). Por outro lado, o estudo poderia ser 
alargado em relação aos inquiridos para incluir, por exemplo, gestores e políticos 
das organizações públicas de Moçambique. Ao incluir novos atores envolvidos nos 
processos de reforma, incorporar-se-iam diferentes perspetivas sobre a transição 
para o AA em economias emergentes. Um estudo futuro poderia reproduzir a abor-
dagem para fazer uma comparação com situações noutros contextos e noutros 
ambientes políticos. 
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